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  Um coração para amar,


  Para perdoar e sentir,


  Para chorar e sorrir,


  Ao me criar tu me deste.


  [...]


  Eis o que venho te dar,


  Eis o que ponho no altar.


  Toma, Senhor, que ele é teu.


  Meu coração não é meu.1


  Apresentação


  No livro O sentido oblativo da vida o autor trabalha, com esmero, o tema do sacerdócio e dos escritos do grupo sacerdotal contidos na Bíblia. O seu intuito é mostrar o sentido oblativo da vida dos que são escolhidos por Deus para esta missão específica, no ministério sacerdotal e no sacerdócio comum dos fiéis.


  Paulo Sérgio, ao longo de sua obra, ressalta a importância da função sacerdotal na caminhada do povo da Bíblia. Ele perpassa os escritos bíblicos desde o período das Matriarcas e dos Patriarcas, quando esta função era exercida pelo patriarca da grande família, e chega à institucionalização da função sacerdotal no pós-exílio. No final do Primeiro e início do Segundo Testamento, o cargo, sobretudo o de sumo sacerdote, tornou-se motivo de disputa de interesses. O autor trabalha com primor o escrito aos Hebreus, que apresenta Jesus como o Sumo Sacerdote e, por fim, o sacerdócio comum dos fiéis, uma das dimensões importantes de todo batizado.


  Este texto traz um longo estudo sobre a função e o ministério sacerdotal nas Escrituras, a partir dos escritos bíblicos, redigidos, em grande parte, pela própria classe sacerdotal. Sem dúvida, será um recurso muito importante para todos os que desejam conhecer as Escrituras nos seus diferentes temas, mas, de modo especial, para seminaristas que se preparam para o ministério sacerdotal.


  O livro faz parte do Projeto Bíblia em Comunidade, o qual visa à formação sistemática do estudo da Bíblia, capacitando as pessoas a se tornarem agentes multiplicadores com a Palavra, em suas comunidades. Elas iniciam-se pelo bê-á-bá com a “Visão global”, perpassam as “Teologias bíblicas”, estudam os diversos gêneros literários presentes na Bíblia e têm acesso a “Recursos pedagógicos”, que as ajudam a aprofundar e transmitir o conhecimento adquirido e experienciado. Tudo isso, para melhor compreenderem e interpretarem as Escrituras, para que elas se tornem um alimento substancioso que sacie a fome própria e a do povo de Deus.


  Você tem em mãos um subsídio valioso sobre o tema da teologia sacerdotal, compreendida a partir dos textos das Escrituras. O estilo é fácil, simples e compreensível, mesmo que a temática seja complexa, o que é próprio do Paulo Sérgio.


  Romi Auth, fsp


  Serviço de Animação Bíblica (SAB)


  Introdução


  Neste livro abordamos alguns dos textos bíblicos nos quais descobrimos a teologia nascida e amadurecida com a dimensão oblativa presente em nossa vida, e cuja expressão mais forte e profunda é o culto. Essa teologia encontra seu fundamento no próprio dom que Deus faz de si mesmo e sua progressão nos sucessivos dons que Ele nos dá: a vida e a existência, a terra, a Torá, a Aliança, a liberdade, a bênção. A oferta de Deus à humanidade atinge seu ápice no dom do próprio Filho, que “ofereceu-se a si mesmo por nós”, dando-nos a graça da salvação (cf. Ef 5,1-2).


  O primeiro capítulo trata do culto de Israel centrado na gratuidade. Os sacrifícios oferecidos no culto exprimem o diálogo oblativo, em que Israel agradece a Deus pelos dons recebidos e espera dele a bênção de novos dons. Os ministros do culto, os sacerdotes israelitas, não somente se especializaram nos ritos cultuais, mas também desenvolveram toda a legislação ligada ao culto, sendo responsáveis pela edição final de vários livros das Escrituras. Foi um grupo desses sacerdotes quem elaborou a grande parte dos textos bíblicos referentes a esse assunto, dos quais emerge o que neste livro chamamos de “teologia sacerdotal”.


  O segundo capítulo apresenta mais de perto esse grupo: os sacerdotes em Israel, ministros do culto oblativo. Aborda várias questões ligadas à classe sacerdotal, como a etimologia e o uso do termo sacerdote, sua organização interna em grupos distintos, suas funções e sua relação com o poder. São analisados os textos das Escrituras Judaicas em que aparece algum sacerdote, de acordo com as grandes etapas da história do povo de Israel, numa perspectiva histórico-crítica.


  O terceiro capítulo busca, então, a teologia sacerdotal nas Escrituras judaicas, analisando os textos que são atribuídos à fonte sacerdotal (P), na ordem em que eles estão atualmente na Bíblia, ressaltando aqueles elementos que permitem ler esses textos na ótica da oblatividade. De Gênesis a Números percebemos como a mão sacerdotal veio tecendo uma espécie de “história de Israel” baseada na sua relação com Deus, marcada, sobretudo, pela gratuidade de Deus, nem sempre compreendida e correspondida por Israel.


  O quarto capítulo constitui um pequeno resumo dos principais elementos teológicos da Obra Sacerdotal, que emergem dos textos escriturísticos, vistos no capítulo anterior, em que parece ser central a questão do dom da terra que Deus faz aos israelitas. Diante dessa grande dádiva, o povo deveria manifestar seu agradecimento na forma do culto sacrifical, pois é no seu culto que Israel demonstra sua particular pertença ao único Senhor e Deus, que é santo e exige também a santidade de seu povo. Daí a insistência da teologia sacerdotal na pureza ritual e também interior, acentuadas principalmente pelo ritual da expiação.


  Finalmente, o quinto capítulo apresenta a Tradição Sacerdotal, na releitura cristã das Escrituras. Quer descobrir a presença da ótica oblativa nos textos cristãos, que usam a linguagem do sacrifício e do sacerdócio, para apresentar a doação de Cristo na cruz e o ministério que daí nasceu, para todo aquele e toda aquela que se une a ele pela fé. Com isso, pretendemos superar aquela visão negativa de que o Pai “sacrificou” seu Filho, quando nós é que devíamos ser sacrificados para “pagar nossos pecados”, como se Deus fosse algum animal sedento de sangue. Os principais textos das Escrituras cristãs, que poderiam nos induzir a essa leitura errônea da oferta de Cristo, são analisados, então, na ótica oblativa, no intuito de dirimir qualquer dúvida quanto à gratuidade do dom de Deus, em seu Filho, que reforça, assim, o sentido oblativo da vida.


  I


  O culto israelita centrado na gratuidade


  O culto a Deus não é apenas prerrogativa dos israelitas. Todos os povos têm as suas manifestações religiosas e cultuais e as expressam de diversas formas, por meio de ritos, símbolos e danças. O povo da Bíblia também traz uma longa tradição religiosa e cultual, expressa nos escritos bíblicos. Um número considerável desses textos foi escrito pelo grupo sacerdotal, ao longo da história.


  A Obra Sacerdotal e a busca do sentido oblativo da vida


  Há certo grupo de textos nas Escrituras judaicas chamados de Obra Sacerdotal2 ou Tradição Sacerdotal, seja porque boa parte deles teria sido escrita por sacerdotes israelitas, entre os séculos VII-IV antes da era comum (a.E.C.),3 seja porque eles revelam as reflexões, preocupações e anseios da classe sacerdotal e sua maneira de ver a vida, a história, o mundo. Esses textos estão espalhados, sobretudo, no Pentateuco e é difícil estabelecer, com precisão, onde começam e onde terminam, já que se misturam com outras tradições textuais, a saber, a Tradição Javista (J),4 a Eloísta (E)5 e a Deuteronomista (D).6


  De fato, os sacerdotes israelitas, principalmente do exílio (587 a 538 a.E.C.) e do pós-exílio (538 a 333 a.E.C.), não se limitaram a produzir sua própria literatura, mas, acima de tudo, reinterpretaram, releram as tradições do povo, várias delas tendo já passado da fase de transmissão oral para a transmissão escrita. Também foram eles que deram o “acabamento” àquelas que vieram a ser, mais tarde, as Escrituras judaicas, ou a maior parte do Primeiro Testamento. Mais longe vai Wolfgang Gruen,7 quando considera que o sacerdote Esdras (séc. V a.E.C.) seja “o pai do judaísmo”. Isso significa que o grupo sacerdotal israelita, particularmente o que viveu entre os anos 600 e 400 a.E.C., influenciou profundamente o pensamento e a vida dos israelitas com sua visão de mundo, sua maneira de ser, seus ideais e suas preocupações.


  O que consideramos, então, como “teologia sacerdotal” neste livro é a reflexão, fruto de uma práxis que revela a busca de um sentido religioso para a vida, nos seus mais diversos aspectos. Acreditamos que a maior contribuição desse texto e dessa teologia sacerdotal seja a busca do sentido oblativo, oferente da vida. Ser oblativo é sintonizar-se com o Deus oferente, que se dá e continuamente oferece seus dons à humanidade. A partir dessa dimensão oblativa podemos reconstruir toda uma visão de mundo, de história, das lutas e das esperanças do povo da Bíblia. É esse o “fio da meada” desse livro sobre a teologia sacerdotal.


  O sentido oblativo presente na relação com Deus


  Por que gostamos de oferecer, de dar, de presentear às pessoas? É porque todos e todas trazemos em nosso próprio ser a dimensão oblativa. Somos seres oblativos. Quanto mais nos sentimos agraciados por tantos favores, mais nos tornamos capazes de ser gratuitos e gratuitas, a ponto de recusarmos com veemência a retribuição por coisas que fizemos, por espontânea vontade de dar, de oferecer. Essa dimensão oblativa se manifesta também em nossa relação com Deus: espontaneamente queremos ofertar, oferecer, apresentar oferendas e sacrifícios em honra a Deus, para agradar-lhe, pedir-lhe bênçãos, agradecer-lhe, suplicar por perdão ou por proteção, ou somente para louvar sua grandeza e afirmar sua soberania sobre tudo e todos. Por isso, desde os inícios da humanidade, a relação com o divino traz a marca da oblatividade, e o ato de oferecer constitui o centro de todo culto, em todas as religiões. De fato, não existe uma religião que não tenha alguma forma de culto e nenhum culto sem algum ato de oferecimento.


  Podemos dizer que, segundo a Bíblia, a dimensão oblativa, isto é, de oferecimento, de entrega, de doação, é própria do ser humano, e isso se explica pelo fato de sermos “imagem e semelhança” de Deus que é oferente, pois tudo nos entrega, tudo nos dá: “Eu vos dou todas as ervas [...] em alimento” (Gn 1,29); “À tua posteridade eu darei esta terra” (Gn 12,7a). Na narrativa de Caim e Abel a Bíblia situa, nos inícios da humanidade, o ato de oferecer, numa forma de culto a Deus, uma parte dos frutos do próprio trabalho, dos dons da terra e da vida (cf. Gn 4,3-4a). Em suma, as dádivas que recebemos de Deus geram em nós uma resposta gratuita que nos impele à doação. Recebemos de Deus, gratuitamente, todos os dons e lhe apresentamos esses mesmos dons, transformados pelo nosso trabalho. Esse diálogo oblativo entre Deus e nós põe em relevo a gratuidade: o dom (a coisa doada) e o ato de dar, doar, são sempre gratuitos, graça, oferta.8 A origem divina da nossa dimensão oblativa se reflete na frase: “Deus ama a quem dá com alegria”, citada por Paulo em 2Cor 9,7, como motivação para que os cristãos da Ásia ajudassem, com ofertas espontâneas, aos irmãos carentes da Palestina. Quer dizer que dar gratuitamente nos torna mais parecidos com Deus. Igualmente, a frase “há mais alegria em dar do que em receber” (At 20,35) ressalta essa alegria que nos reporta ao próprio Deus, fonte de tudo o que nos alegra. Até a célebre frase atribuída a são Francisco de Assis – “é dando que se recebe” – precisa ser entendida na ótica desse diálogo oblativo: ao contrário de afirmar “segundas intenções” no ato de dar – a atitude interesseira de quem dá agora para receber depois –, essa frase quer afirmar que só quando somos gratuitos com os outros é que eles o serão também para conosco. O gesto de dar provoca o mesmo gesto em quem recebe, de modo que também este se torna capaz de dar. Não necessariamente “dar de volta” (devolver) ou retribuir a quem lhe deu, mas viver a alegria de saber e poder dar.


  A oferenda vista como sacrifício


  Apresentar a Deus uma oferenda, sejam primícias dos frutos da terra ou dos rebanhos, como Caim e Abel fizeram, sejam objetos pessoais ou outras oferendas,9 é torná-la uma coisa con-sagrada. A oferenda assim tornada sagrada é destinada a Deus e passa a ser exclusividade dele. Ela exprime que nós não queremos reter tudo para nós, tanto o que reconhecemos nos ter sido dado por Deus, como o que consideramos ser fruto do trabalho de nossas mãos. Em ambos os casos, somos donos dessas coisas. É nosso direito tomar posse e usufruir delas. Mas nossa natureza oferente, oblativa, nos leva a gostar de dar, de oferecer, de entregar, como fez primeiro Deus a nós. Por isso, a ação de graças a Deus se dá principalmente por meio da oferenda.


  Outro termo usado freqüentemente com o de consagrar, sendo em muitos casos seu sinônimo, é sacrificar (do latim, sacros = sagrado + facere = fazer, produzir, tornar).10 O sacrifício, portanto, é antes de tudo a oferta gratuita, espontânea e agradecida a Deus. Revela, assim, o diálogo e a troca de dons entre o Criador e a criatura, entre o Céu e a terra. O diálogo oferente, oblativo, entre nós e Deus por meio do ato sacrifical, isto é, mediante o sacrifício entendido como gesto de consagração a Deus, como agradável oferenda, espontânea entrega, alegre oblação, como presente, dom, troca de dons, diálogo de oferentes. Infelizmente, esse conceito positivo se perdeu, hoje em dia, e ficou carregado de sentido negativo, pois geralmente entendemos “sacrifício” como pena, renúncia, sofrimento, perda, separação, imolação e morte. Ouvimos dizer freqüentemente, por exemplo: “Foi com muito sacrifício (isto é, com muito trabalho e suor, a duras penas e com muita renúncia) que conseguimos construir a nossa casinha”. Um atleta que venceu uma difícil competição costuma dizer que foi muito sacrificado, mas o prêmio compensou. Quando sai uma medida governamental mexendo na economia, quase sempre se houve o comentário: “Vai sacrificar mais o trabalhador”.


  Estamos, pois, acostumados a relacionar o sacrifício com a vítima, e a vítima com a violência ou, pelo menos, com o aspecto de crueldade. Ora, o sacrifício em si, como oferta, oferecimento, entrega, não é um ato violento, cruel, mas oblativo, mesmo que inclua a imolação da matéria oferecida (a “vítima” a ser ofertada). É verdade que, quando oferecemos algo que é nosso, de certa forma estamos “perdendo” aquilo, ou, dito de outra forma, aquilo está “morrendo” para nós, ou ainda: estamos “fazendo morrer” aquilo em nós. Mas, se esta oferenda é feita com alegria, com amor, com vontade de dar e de dar-se nela, o sentido da “perda” é invertido em ganho, por força da dimensão dialogal da oblação: o efeito de alegria, de amor, de “receber” em troca, enfim, de “comunhão” faz com que o ato de oferecer, de dar, seja sinônimo de mais vida e não de morte. Há nisso qualquer coisa de “páscoa”, de morte transformada em vida.


  Oferecer-se a si mesmo: eis o mais sublime sacrifício


  A oblatividade da vida não se expressa tão-somente em dar coisas, objetos, bens materiais, enfim, algo exterior a nós. Ela se manifesta também, e principalmente, quando nos damos, nos oferecemos, nos entregamos aos outros. Quando o que doamos é nosso próprio ser, nossa própria vida, aí então essa oferenda adquire maior sentido divino, nos assemelhando ainda mais com Deus, porque ele não dá simplesmente “coisas”, mas sim sempre se dá, entrega-se a si mesmo naquilo que dá. Em cada “presente” de Deus para nós, em tudo que reconhecemos como dom divino, o próprio Deus está presente! Dar um presente é fazer-se presente por meio do objeto oferecido. É como um namorado apaixonado, que estava distante da namorada e mandou uma caixa dos bombons prediletos dela, com este bilhete: “Não se assuste quando desembrulhar os bombons e vir que todos estão mordidos. Fui eu que tirei um pedacinho, igual a gente faz quando está junto (você sempre me dá primeiro um pedacinho, né?). Assim, ao comê-los, você sentirá que estou aí, juntinho do seu coração...”.


  Deus é constante oferta de si, o eterno oferente. Ele é o “Deus apaixonado” que nos manda diariamente uma “caixinha de bombons”, dos nossos prediletos. E, misteriosamente, vem junto com eles, pois reconhecemos nesses “dons-bombons” a presença amorosa “dele”, bem juntinho de nós. Quando vemos somente o “pedaço que falta” nos bombons, não conseguiremos perceber nessa “mordida” o gesto mais profundo de comunhão, de dádiva, de alegria e felicidade desejadas e compartilhadas na pura gratuidade do amor. Aquele pedacinho que falta, que é a parte do namorado, objetivamente foi tirado (e consumido) por ele. Mas, para a namorada, isto não é sinal de “perda”, de sacrifício, no sentido negativo, embora falte um pedaço nos bombons. Para ela, é sinal da presença dele, do seu amor, da sua consideração por ela. Para ambos, é símbolo de comunhão.


  Será que não podemos ler todos os textos bíblicos que falam do sacrifício nessa ótica oblativa? Será que não podemos ler a morte de Jesus na cruz, não como sacrifício no sentido negativo, mas como oferta livre de si mesmo, por amor a nós, na pura oblatividade da vida? Mas ainda hoje muitos a vêem como ato cruento, sanguinário, injusto da parte do Pai. Até dizem: “Que pai é esse que mata o próprio filho?”. Olhar assim para a cruz é vê-la como algo imposto a Jesus e não como conseqüência de seu projeto de vida, resgatando a nossa relação com Deus Pai, como filhos e nossa relação com os outros, como irmãos e irmãs, nossa relação conosco mesmos, como templos do Espírito Santo e com os bens deste mundo, estabelecendo uma relação de partilha, serviço e não de posse. Este projeto se opõe à lógica deste mundo. “Mas a todos os que o receberam deu o poder de se tornarem filhos de Deus” (Jo 1,12ss). O projeto de Jesus tem um sentido amplo e profundo que ultrapassa a dimensão do sacrifício e assume a dimensão da oblatividade. Muitos vêem Jesus na cruz somente como vítima da maldade, do pecado, da insensatez humana, e não como “oferta”, dom de si, “... para que todos tenham vida, e tenham vida em abundância” (Jo 10,10). Se não é por esta perspectiva da doação, muitos vêem o Pai como um algoz que só se satisfaz com o sangue das vítimas e não como o oferente que ama e se dá, no Filho.


  É nessa ótica positiva do sacrifício que a Carta aos Hebreus nos apresenta a morte de Cristo, elevando-a a outra categoria, que nenhum sacrifício humano poderia alcançar. É essa “teologia oblativa” que queremos perceber presente na Bíblia, do início ao fim. Nessa ótica, este livro quer oferecer algumas pistas para resgatarmos o sentido oblativo da vida, que Jesus Cristo assumiu de forma plena, oferecendo-se por nós.


  “Sereis para mim uma propriedade particular...” (Ex 19,5)


  O povo israelita sente-se escolhido por Deus e protegido por ele, sobretudo, nos momentos mais difíceis, como na escravidão do Egito, no exílio, nas perseguições. Sente-se carregado por Deus como sobre “asas de águia” (Ex 19,5). Dentre o povo, Deus escolhe os que ele quer como sacerdotes, servidores do seu povo por meio do culto.


  O culto em Israel nasce da escolha divina11


  O texto de Dt 7 estabelece o motivo do culto de Israel: uma vez que os povos da terra criavam seus próprios deuses e lhes prestavam seus cultos, identificando-os com suas imagens-ídolos, o Deus UM escolheu para si, dentre esses povos, o povo de Israel para que lhe preste culto. Por isso, Deus não tolerará concorrência: todo mínimo sinal de idolatria deverá ser tratado com dureza! Para não cair na sedução dos ídolos dos povos das terras “que o Senhor Deus lhe dará”, Israel deverá eliminar todo vestígio dos cultos aí praticados. Esse capítulo desenvolve, pois, o conceito da eleição ou escolha divina de Israel: é uma iniciativa de Deus e sem mérito algum da parte de Israel. O que Deus espera é a correspondência desse povo, obedecendo a seus mandamentos, sendo fiel à sua Aliança. Em Ex 19,5 temos o texto clássico que especifica essa eleição: Israel é propriedade particular, mais preciosa de Deus, embora os outros povos também sejam propriedade de Deus. Em Dt 7, versículos 6-9, como também em 14,2, essa particularidade é expressa pelo conceito de segullah = propriedade particular, pecúlio pessoal, peças mais preciosas do acervo pessoal, daí o nosso termo peculiaridade: algo próprio, característica própria, particular. A segullah tem valor afetivo, pessoal, que vai além do simples valor comercial. Pensemos numa pessoa rica que contribui normalmente com razoáveis quantias do dinheiro de sua empresa para alguma campanha, mas que, para determinada causa que lhe é particularmente mais importante, ela é capaz de dar um valioso quadro do seu acervo pessoal, herança de seus avós. Esse acervo pessoal tem mais valor para ela do que as outras coisas, embora tudo seja propriedade dela, inclusive o dinheiro que doa (cf. Ecl 2,8 e 1Cr 29,1-9, em que, por uma boa causa, se doa até do que é pessoal). Assim, Israel tem um valor afetivo particular para Deus, como seu acervo pessoal.


  Mas essa predileção não foi porque Israel era melhor, nem mais numeroso, nem mais rico ou mais sábio, nem mais justo que os outros povos. O povo precisava sair “da casa da servidão” que gera a morte, para “servir ao Deus” que gera vida. A libertação da escravidão do Egito é o dom maior de Deus a Israel. É o ato fundante não só do povo como também do seu culto a Deus. É porque o tirou de lá, “da casa da servidão”, resgatando-o, libertando-o, “com braço forte e mão estendida”, que Deus adquiriu o direito de “propriedade” sobre Israel (cf. Sl 114,1-2). Daí, o “serviço de Deus” ou “ofício divino” é o culto que o povo libertado (de todas as escravidões!) presta ao Deus Libertador, celebrando suas façanhas em favor do povo e oferecendo-lhe (consagrando-lhe, sacrificando-lhe,) seus dons, sua vida, seu destino (cf. Dt 6,10-13). As Escrituras cristãs também lançam mão desse “riquíssimo conceito: resgatando-nos e purificando-nos, Cristo fez de nós o seu povo-propriedade (Ef 1,14; Tt 2,14; 1Pd 2,9)”.12


  Em Israel, o desenvolvimento do culto se deu de uma forma muito particular, diferente dos outros povos (como os egípcios, cananeus, assírios, babilônicos), embora assumindo e assimilando muitas realidades do culto e de sua estruturação existentes nesses mesmos povos. É certo que Israel não recebeu “por revelação” a forma como deveria cultuar a Deus, com todas as regras e normas de seus ritos, tais como os lemos hoje nos abundantíssimos textos que tratam da questão cultual.13 A organização do sacerdócio em Israel seguiu o modelo das nações vizinhas, inspirando-se, sobretudo, na organização egípcia, que tinha uma hierarquia sacerdotal diretamente vinculada ao palácio real. Houve um processo de assimilação do que já era comum entre os povos, de elaboração e reelaboração de experiências e significados, dando-lhes a marca peculiar de Israel.14 A ordem divina de exterminar todo resquício de culto cananeu (Dt 7) não pode ser entendida como “intolerância religiosa”, mas como a rejeição somente daquilo que nesses cultos era contrário à fé javista: o culto aos ídolos – e com eles a concepção politeísta, incompatível com a fé no Deus UM – e as práticas que violam a dignidade fundamental do ser humano, a prostituição ritual, a injustiça e opressão, incompatíveis com a fé no Deus vivo e libertador.
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